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RESUMO 

 

A lei aprovada no Estado de Minas Gerais, proibindo a prática do tabagismo em ambientes 
coletivos fechados, públicos ou privados, localizados no nosso Estado mineiro. Essa mesma lei 
também proíbe o ato de acender, conduzir aceso e fumar cigarro, cigarrilha, charuto, cachimbo 
ou similar. Entende-se por recinto de uso coletivo o local destinado à utilização permanente e 
simultâneo por diversas pessoas, no caso as celas superlotadas. Como resolver a situação dos 
fumantes e não fumantes dentro do sistema prisional do Estado de Minas Gerais? Liberar, no 
entanto, áreas abertas ou ao ar livre, ainda que cercadas ou de qualquer forma, delimitadas, 
seria a solução? As únicas áreas onde seria permitido dentro de um presídio ascender um 
cigarro seriam nos pátios. Então se pergunta? Poderia ser criada uma área especifica para 
fumantes dentro do ambiente prisional? Mas, sabe-se não ser possível por motivos estruturais 
e econômicos. Como então resolver tal questão? Esse é então a problemática a ser pensada 
dentro do presente artigo. 
Palavras-chave: Tabagismo. Presídio. Reclusos. Fumantes. 

 

ABSTRACT 

 
A law passed in the state of Minas Gerais, prohibiting the practice of smoking in closed public or 
private collective environments, located in our mining state. This same law also prohibits the act 
of light, drive on and smoking cigarettes, cigarillos, cigars, pipes or similar. Means for collective 
use of the venue site for the permanent use and simultaneously by several people, in case the 
overcrowded cells. How to solve the situation of smokers and nonsmokers within the prison 
system of Minas Gerais? Release, however, open areas or outdoors, even if it is surrounded or 
otherwise bounded, the solution would be? The only areas where it would be permitted within a 
prison ascend a cigarette would be in the courtyards. Then you ask? It could be created a 
specific area for smokers within the prison environment? But it is known not possible for 
structural and economic reasons. How then to solve this issue? This then is the issue to be 
considered in this article. 
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INTRODUÇÃO 

 



 

A Lei n º 18.552 de 04 de dezembro de 2009, alterou a Lei n º 12.903 de 23 de 

junho de 1998, que define medidas para combater o tabagismo no Estado de 

Minas Gerais e proíbe o uso do cigarro e similares em locais públicos e 

privados. 

 

Artigo 3º - É proibida a prática do tabagismo em 
recintos fechados de uso coletivo públicos e 
privados localizados no Estado.  
Parágrafo 1º - A proibição de que trata este artigo 
abrange os atos de acender, conduzir acesos e 
fumar cigarro, cigarrilha, charuto, cachimbo ou 
similar.  
Parágrafo 2º - Para os efeitos desta Lei entende-
se por recinto de uso coletivo o local destinado à 
utilização permanente e simultânea por diversas 
pessoas.  
 

Embora a Lei proíba essa prática do tabagismo em recintos fechados de uso 

coletivo públicos e privados no Estado de Minas Gerais, há presídios onde é 

possível ao recluso acender um cigarro em uma cela onde se encontra 

pessoas não fumantes. 

Apesar de a grande maioria dos reclusos fumarem, encontramos ali pessoas 

que não são fumantes e acabam adquirindo mais um mau hábito em suas 

vidas, devido ao sedentarismo e a convivência com o fumante. 

Há estabelecimentos prisionais em que só se pode fumar no exterior - pátios. O 

que a direção poderia então estar fazendo para que se cumpra a lei.  

 

Artigo 5º - Nos órgãos e entidades da 
administração pública direta e indireta, compete ao 
titular de cargo de direção, chefia, coordenação ou 
equivalente advertir o infrator na hipótese de 
descumprimento do disposto nesta Lei. 

 
O fumo do tabaco foi proibido através de legislação específica em todas as 

áreas comuns no Estado de Minas Gerais. A proibição não abrange somente o 

ato de fumar, mas também o ato de acender e conduzir acesos cigarros, 

charutos, cachimbos ou similares. E, pergunta-se: qual a situação em relação 

aos presídios? Sabe-se que em nenhum foi criado, até agora, uma sala de 

fumo ou celas comuns a fumantes.  



Não há nenhuma proibição dos reclusos no que tange ao comprar, trocar ou 

fumar cigarros dentro do sistema prisional. O cigarro não só é consumido, mas 

serve ainda como moeda de troca entre os detentos, colocando-se como 

inclusive, fator de poder. 

As únicas áreas onde deveria ser permitido, em um presídio ascender um 

cigarro deveriam ser nos pátios. No caso das celas, onde já se sabe haver uma 

superlotação, poderiam ser criados alas exclusivas para fumantes. Mas isso 

não seria possível por motivos estruturais e econômicos. 

Importante ressaltar que, os ambientes em que há proibição do fumo, esta 

afeto aos locais fechados coletivos, que são aqueles lugares utilizados 

permanentemente por várias pessoas. Entretanto dentro dos presídios temos 

então, não fumadores na mesma cela dividindo o parco espaço com os 

fumantes. 

 

Como a lei estabelece requisitos para a criação de espaços para fumadores, 

observa-se o disposto na Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, 

Parágrafo 3º, (...) “ poderão ser destinadas à prática do tabagismo, nos recintos 

a que se refere o caput deste artigo, áreas isoladas por barreira física, que 

tenham arejamento suficiente, ou seja, equipadas com aparelhos que garantam 

a exaustão do ar para o ambiente externo.”, ainda não foi possível até agora 

criá-los, na maioria dos ambientes, e principalmente nos espaços de reclusão. 

 

A exigência de ventilação própria e separação das restantes áreas, que se 

aplica a todos os espaços para fumadores denominados "salas de fumo", 

implicaria em obras de cunho estrutural, possibilitando a separação e 

colocação de mecanismos de extração de fumos, o que se acredita ser 

ignorado quando se tratar de cadeias e presídios. 

 

A instalação de extratores ou ventiladores nas celas, desde que exista a 

necessária separação física, dependerá das características físicas de cada 

estabelecimento prisional. De forma que sem essa separação não existirá tal 

possibilidade específica. 



 

Acredita-se que seriam necessários investimentos para criar condições para a 

existência das referidas salas, ou nessa impossibilidade, a determinação da 

proibição de fumo nas celas comuns. Não fazer nada a respeito é 

simplesmente fechar os olhos a questão. 

 

Ressalta-se que os presídios estão em péssimas condições, e obras para uma 

melhor condição já é de todo um grande problema carcerário como: banhos 

frios, falta de espaço físico, condições mínimas de higiene e socialização, 

dentre outros aspectos. 

 

O cigarro apesar de ainda ser um produto de larga utilização na sociedade, 

vem sendo cada vez mais combatido. A luta contra o cigarro permite uma 

melhora na qualidade de vida dos cidadãos, tendo em vista que tal droga não 

prejudica somente seus usuários, mas também lesa a todos aqueles que 

convivem com os fumantes, denominado de fumantes passivos. 

Cada presídio tem uma administração própria por isso não estão obrigados a 

cumprir a lei dentro desse enfoque. Só ao imaginar um ambiente apertado, sem 

ventilação, com mais de trinta pessoas ociosas é de se esperar que as 

mesmas venham fumar para passar o tempo. E sendo assim sabe-se que 

fumam compulsivamente, o que se traduz nem ambiente poluído, onde roupas 

e colchões ficam impregnados com o cheiro. 

 

Características dos grupos que dominam as cadeias também têm influência no 

quadro. “O PCC, por exemplo, proíbe o consumo de crack na prisão. Então o 

viciado que entra, para suportar a “fissura”, fuma cigarro um atrás do outro”, 

explica um jovem recluso, do mencionado do grupo. 

  

Membros de seitas consomem charutos feitos de fumo de corda em seus 

rituais. “A fumaça que eles produzem é grossa e forte”, diz outro recluso não 

fumante.  

 



Em face desses e de tantos outros fatores ligados à questão do fumar nos 

presídios, é que se considera relevante e oportuno trazer o tema para maior 

análise e discussão, a fim de que, ao final possa se encontrar uma solução 

para tão grave quadro. 
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